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PARECER Nº 206, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 55, DE 2022
De autoria da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe objetiva instituir, no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado, as classes de apoio que especifica, além de dar providências correlatas.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido um substitutivo - o Substitutivo nº 1.
Aprovado o regime de tramitação em urgência para a propositura, ela foi remetida à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Verifica-se, inicialmente, que o artigo 134, § 4º, da Constituição Federal estabelece os princípios institucionais da Defensoria Pública e define que a ela se aplica, no que couber, o disposto no artigo 93 e no artigo 96, II, do texto constitucional. O inciso II do artigo 96 fixa que:
“Art. 96. Compete privativamente

I - (...)

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver;
c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias.”
A leitura dos artigos 134, § 4º, e 96, II, da Constituição Federal, bem como o princípio da simetria constitucional, asseguram, pois, à Defensoria Pública do Estado a iniciativa para a apresentação do presente projeto de lei complementar. Ademais, deve-se notar que a Constituição Estadual, em seu artigo 103, garante a autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública.
Não há, pois, ilegalidade na apresentação do presente projeto. Da mesma forma, não paira ilegalidade sobre o Substitutivo nº 1, apresentado segundo a disciplina dos artigos 172, § 4º, e 175, I, do Regimento Interno.
Com efeito, o Substitutivo nº 1, em lugar de avalizar a edição de uma nova lei complementar, conforme pretendido pelo projeto, propõe a integração das disposições pretendidas pelo projeto ao texto da Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2022, que institui, no Quadro da Defensoria Pública do Estado, as classes de apoio que especifica e dá providências correlatas. Tal pretensão, acreditamos, está em linha com as melhores práticas da legística, sobretudo no que toca à clareza e à racionalidade.
Do lado da racionalidade, o Substitutivo nº 1 proporcionará que a regulamentação dos cargos de apoio da Defensoria Pública Estadual seja condensada em normativo único. Quanto à clareza, a alteração da Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2022, por meio da inclusão das disposições referentes aos cargos cuja criação se pleiteia, terá o condão de ampliar a transparência da regulamentação legal dos cargos de apoio da Defensoria. Evita-se, desse modo, a proliferação de normas congêneres e uma consequente e indesejada dificuldade de compreensão pública da questão.
Inegável, portanto, do ponto de vista legal e da técnica de elaboração de atos normativos, a conveniência de aprovação do Substitutivo nº 1.
Quanto ao mérito, tanto o projeto quanto o Substitutivo nº 1 estão amplamente justificados pela necessidade de estruturar os serviços de apoio da Defensoria, liberando os defensores de atividades que os desviam de suas atribuições constitucionais precípuas: prestar orientação jurídica, promover os direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, dos necessitados.
A ampliação da capacidade do corpo técnico de apoio da Defensoria Pública Estadual possibilitará um ganho de escala na atuação institucional dos defensores, em especial no que toca aos projetos de conciliação e mediação, defesa de vítimas de violência institucional, atendimento a mulheres e crianças em situação de violência e defesa de profissionais da segurança pública de todo o Estado.
Entendemos, assim, que os textos do projeto e do Substitutivo nº 1 são meritórios. Recomendamos, todavia, a aprovação do projeto nos termos do substitutivo, em razão dos ganhos legísticos envolvidos.
Manifestamo-nos, portanto, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 55, de 2022, na forma do Substitutivo nº 1.
Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO Nº 1.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.

Mauro Bragato – Presidente
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